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“No neoliberalismo, a educação é tratada como negócio privado 
e não mais como direito, que requer política social. Por isso, ao 
Estado cabe delegar atividades ao mercado, resguardando a si 
o papel de pretenso “controlador” e “fiscalizador”. Procura-se 

disseminar a idéia de que todos os problemas da sociedade podem 
ser resolvidos pela educação escolar, mote para a aceitação social 

de que o mercado é o mecanismo mais “eficiente” para organizar o 
ensino. Estimula-se a idéia de que as instituições devem concorrer 

para atrair estudantes e recursos para seu funcionamento”

Até a década de 1960 o ensino 
superior (ES) no Brasil era pre-
dominantemente público, finan-
ciado pelo Estado e gratuito para 
os estudantes, mas abrangia ape-
nas uma reduzida parcela da po-
pulação. As políticas educacionais 
implantadas durante a Ditadura 
imprimiram uma outra dinâmica a 
este nível de ensino, iniciando um 
tímido processo de expansão que, 
por sua vez, se concentrava no se-
tor privado.

A partir da década de 1990 o 
ES deu um salto em termos de pri-
vatização. No plano federal, este 
processo acentuou-se no decorrer 
dos dois governos FHC, tendo con-
tinuidade no governo atual e no Es-
tado de São Paulo com os governos 
Covas, Alckmin e Serra. Neste pe-

ríodo, tais políticas expansionistas 
passaram a ser sinônimo de priva-
tização, condicionando-a, em gran-
de medida, à capacidade do setor 
privado de transformar a educação 
em negócio.

A reforma do Estado e a 
educação superior

A privatização da educação su-
perior, contudo, não obedeceu a 
uma simples vontade política. Tra-
tava-se de reformar a educação de 
forma ampla, de acordo com os 
princípios da reforma do Estado 
brasileiro dos anos 1990 que, por 
sua vez, estava inserida na lógica da 
reestruturação global do modo de 
produção capitalista e do papel a 
ser exercido pelo país na economia 
internacional.

Algumas das diretrizes fun-
damentais desse processo foram: 
reduzir os gastos públicos, sobre-
tudo na área social; tornar o Es-
tado mais “eficiente” e “eficaz” 
na gestão dos fundos públicos, 
favorecendo as atividades priva-
das e economizando recursos para 
remunerar o capital financeiro; 
privatizar todos os setores con-
siderados não-estratégicos para 
o Estado brasileiro (a educação, 
por exemplo); reduzir os direitos 
sociais conquistados pelos traba-
lhadores ao longo da história e, 
principalmente, as garantias esta-
belecidas na Constituição Federal 
de 1988; enfim, retirar todos os 
obstáculos jurídicos, políticos e 
sociais ao processo de acumulação 
do capital.
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Facilitadas pela pressão do dis-
curso neoliberal pró-reformas e 
muito influenciadas pelos organis-
mos internacionais ditos multilate-
rais, as áreas sociais tiveram de ser 
paulatinamente reformadas à luz 
dos novos critérios que se impu-
nham. Para se adequar ao capitalis-
mo global, era preciso que setores 
como educação e saúde passassem 
a serem regidos não mais pelos 
princípios do público e do Estado, 
mas pelos princípios do mercado 
e da geração de lucros: era preci-
so reconceituá-las como serviços, 
quando não como mercadorias.

Como o acesso ao ES no país 
sempre foi restrito, a tendência de 
privatização promovida pela refor-
ma educacional estabeleceu um 
duplo movimento que, de um lado, 
induziu o setor privado a ocupar o 
espaço “vago” na oferta de ES, o 
que se fez com incentivo e apoio 
financeiro do Estado; e, por outro 
lado, fez com que as instituições 
públicas fossem também subme-
tidas aos critérios dessa privatiza-
ção. Práticas como cobranças de 
taxas, exigência de produtividade, 
com imposição de metas para a 
pesquisa e o ensino (aumentar va-
gas sem ampliar a infra-estrutura e 
o corpo docente e de funcionários, 
por exemplo), avaliações de cará-
ter quantitativista, que valorizam 
o número e não o conteúdo, finan-
ciamento da educação vinculada 
a resultados, bem como recursos 
para a pesquisa atrelados a retor-
nos financeiros (via geração de pa-
tentes, por exemplo), foram alguns 
dos critérios impostos para que 
as instituições de ensino superior 
(IES) se adaptassem à reforma.

Não foi por outro motivo que a 
gestão do então ministro da Edu-
cação, Paulo Renato Souza (1995-
2002), ficou marcada pelos lemas 
da “flexibilização” e da “racionali-
zação” da educação e pela insistên-
cia em tornar o ES um campo de 
negócios rentáveis e atraentes.

As políticas para o ES e 
seus impactos no Estado  
de São Paulo

Quando analisamos o conjunto 
de políticas que conformaram a re-
forma do ES no período em ques-
tão, podemos agrupá-las em quatro 
grandes eixos:

1) Avaliação institucional: cria-
ção de instrumentos de pretensa 
avaliação, em tese voltados para 
a qualidade, mas na prática mui-
to mais indutores de determina-
dos comportamentos e obrigações. 
Propostas como o antigo Exame 
Nacional de Cursos (“Provão”) e o 
atual Enade, bem como a Análise 
das Condições de Oferta, ganharam 
notoriedade pelo caráter quantita-
tivo que privilegiavam.1 Do ponto 
de vista das IES públicas, de sua 
organização e seu funcionamento, 
a função precípua dessa “avaliação” 
foi introduzir, autoritariamente, 
mecanismos de produtividade, de 
eficiência/eficácia e outros, como 
parâmetros para uma reforma de 
cunho meramente tecnicista.

2) Autonomia: no período mais 
intenso de reformas, foi com base 
nas diversas interpretações ideoló-
gicas dadas ao princípio constitu-
cional da autonomia (Artigo 207 
da CF/1988) que se promoveram 
grandes estragos nas universidades. 
Buscou-se restringi-la a uma “au-

tonomia da gestão”, sem garantia 
de financiamento (sem autonomia 
financeira efetiva e adequada às 
necessidades da instituição) ou, no 
máximo, com a indicação de que a 
universidade deveria “se virar” pa-
ra obter outras fontes de recursos 
(leia-se: de fontes privadas). Ade-
mais, no início da década atual, a 
pressão política dos empresários do 
ensino fez com que os governan-
tes estendessem as prerrogativas 
da autonomia aos Centros Univer-
sitários, para os quais interessava 
poder abrir novos cursos livremen-
te. Não à toa, estes se tornaram um 
dos grandes filões do ensino priva-
do pós-reformas.

Em São Paulo, no início de 2007, 
a já frágil autonomia das universi-
dades paulistas foi duramente ata-
cada pelo governo Serra, que edi-
tou uma série de decretos visando 
sua efetiva extinção.2 

3) Financiamento: engloba to-
das as medidas que visavam re-
duzir os gastos públicos com a 
educação superior, ampliando a 
participação de verbas privadas 
no conjunto do financiamento 
deste nível de ensino. Isso inclui 
um amplo arsenal: o contingencia-
mento direto de recursos públicos 
e salários, os estímulos ao produ-
tivismo docente, com medidas de 
“incentivo” financeiro individual 
e diferenciação salarial, a criação 
das fundações de direito priva-
do, que se tornaram receptoras 
privilegiadas de recursos públicos 
e privados dentro das universida-
des públicas, a precarização das 
condições de trabalho de docen-
tes e funcionários, que viram seus 
direitos serem progressivamente 
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reduzidos (reformas da previdên-
cia, ampliação das contratações 
precárias, terceirizações etc.). 

No caso particular de São Pau-
lo, torna-se cada vez mais frágil a 
garantia do percentual mínimo de 
9,57% do ICMS (negociado, a cada 
ano, na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias-LDO) para as universidades 
estaduais. A título de exemplo, 
mencionemos dois casos emblemá-
ticos: em 2005, o governador Ge-
raldo Alckmin vetou dispositivo na 
LDO que previa o aumento de re-
cursos para a educação, o que, na 
prática, também eliminou, naquele 
ano, a garantia do percentual míni-
mo de repasse para as universida-
des no orçamento do ano seguinte; 
em 2007, a proposta de LDO apre-
sentada pelo governo José Serra 
transformava o “mínimo” em “fi-
xo”, corretamente não aceito pela 
Assembléia Legislativa por pressão 
do Fórum das Seis.

4) Diferenciação institucional e 
diversificação do ensino: na lógica 
de baratear o custo de funciona-
mento das instituições, induziu-se 
um processo de expansão dito “fle-
xível”, no qual novos formatos ins-
titucionais foram criados, como os 
Centros Universitários, o que, do 
ponto de vista do setor privado, tor-
na as IES mais dinâmicas na gestão 
de seus negócios. No mesmo em-
balo da diferenciação institucional, 
induziu-se uma diversificação tam-
bém das modalidades de ensino, 
criando cursos de curta duração, 
ensino à distância, e outros.

A proposta de expansão elabo-
rada pelo Conselho de Reitores das 
Universidades Estaduais de São 
Paulo (Cruesp) para USP, Unesp e 

Unicamp, no ano de 2000, tinha um 
perfil claramente “diferenciador e 
diversificador”. Seus resultados po-
dem ser vistos hoje na “USP Leste” 
(Escola de Artes, Ciências e Huma-
nidades), nas diversas unidades no-
vas da Unesp e no campus Limeira 
da Unicamp. Todos estes com uma 
marca em comum: a precariedade 
de financiamento com que foram 
construídos e estão em funciona-
mento, bem como a ausência de 
infra-estrutura adequada — no mí-
nimo, similar aos campi de origem 
— e corpo docente trabalhando nas 
mesmas e questionáveis condições.3

“As principais tendências 

da privatização em SP são: 

1) o setor privado amplia-

se em relação ao conjunto 

do ensino superior; 2) 

acentua-se a ‘diferenciação 

institucional entre setor 

público e privado; 3) a 

concentração no setor 

(fusão de instituições) e 4) a 

internacionalização do setor”

A privatização do ES em São 
Paulo, portanto, reforça a tendên-
cia da reforma em nível nacional 
nos quatro eixos anteriormente 
descritos. Contudo, é preciso apro-
fundar um pouco mais a análise da 
relação entre o público (estatal) e 
o privado para compreender o sen-
tido global do processo, destacan-

do outras tendências fundamentais 
de: 1) ampliação do setor privado 
em relação ao ES como um todo e, 
no interior daquele setor, a despro-
porcional ampliação das atividades 
das instituições com fins lucrativos 
(as instituições particulares); 2) “di-
ferenciação institucional”, que faz 
com que se acentuem as diferenças 
entre os setores público e privado; 
3) concentração no setor, a partir 
da pressão pela ampliação dos lu-
cros. Isto é operado com a fusão 
de instituições, boa parte por meio 
da compra das “pequenas” pelas 
maiores, dando origem a mega-
grupos “educacionais”, por exem-
plo: Objetivo, Sistema Educacional 
Brasileiro (SEB, proprietário do 
COC), Kroton, Anhanguera, Es-
tácio de Sá etc.; 4) internacionali-
zação do setor — ainda incipien-
te, porém muito promissora para 
os negócios, haja vista o caso da 
Universidade Anhembi Morumbi, 
primeira no país a ser literalmente 
incorporada a um grupo interna-
cional.4 Alguns dados tornam es-
sas tendências mais evidentes (vide 
tabelas 1 e 2).

As reformas do ES e a 
educação básica

A primeira e mais visível rela-
ção entre o ES e os níveis que o 
antecedem, é aquela que se refere 
à formação de professores. Mas 
esta não é a única. Vista de um 
ângulo maior, a privatização do 
ES nos permite entender como as 
reformas que estão em sua origem 
afetam, direta e indiretamente, to-
dos os níveis de ensino. Vejamos, 
a seguir, alguns exemplos de como 
isso ocorre.
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Em primeiro lugar, pela afirma-
ção de uma lógica de diferenciação 
e diversificação, em detrimento do 
princípio da indissociabilidade de 
ensino, pesquisa e extensão. Com 
a chamada “flexibilização” dos ní-
veis e modalidades de ensino e das 
instituições, uma parte crescente 
dos estudantes que concluíram seus 
cursos superiores no período anali-
sado é oriunda de IES que não obe-
decem a esse princípio. Isso pode 

ocorrer mesmo nas universidades, 
já que os governos também flexi-
bilizaram as regras para o funcio-
namento destas, por meio de uma 
política de avaliação incapaz de im-
pedir a maquiagem dos problemas 
de infra-estrutura, sobretudo, das 
universidades privadas (escassez de 
bibliotecas, laboratórios, pesquisa, 
docentes titulados e trabalhando 
em tempo integral etc.). Um bom 
exemplo disso são as universidades 

multicampi, que dificultam sobre-
maneira a capacidade de atender a 
tais requisitos.

Em segundo lugar, com a polí-
tica de precarização do trabalho 
docente e dos trabalhadores em 
educação de maneira geral. Um 
primeiro dado que atesta isso é 
o que mostra que não houve um 
crescimento do número de do-
centes nas IES proporcional ao 
aumento de vagas e matrículas 
no setor: enquanto o número de 
estudantes cresceu 135,9% no pe-
ríodo 1995-2007, o de docentes 
ampliou-se 76,7%. Mais grave ain-
da é a situação das universidades 
públicas, cujos números indicam 
uma expansão de matrículas de 
57,8% e de docentes de 13,8%. A 
gravidade da situação seria ainda 
mais visível se computássemos os 
dados da pós-graduação no país, 
que também se expandiu muito 
nos últimos anos.

Ademais, em 1995 o percentual 
de docentes contratados em tem-
po parcial (incluindo os horistas) 
era de 56,3%. Em 2000, subiu le-
vemente para 57,1%. O mais im-
pressionante, no entanto, foi o 
crescimento deste percentual na 
década atual, quando saltou para 
69,8% (2007). Os números im-
pressionam ainda mais quando os 
observamos à luz das diferenças 
entre o setor público e o setor pri-
vado e pelo tipo de IES, conforme 
a Tabela 3.

Com relação às universidades, 
no setor público ainda predomina 
a contratação por tempo integral, 
ao passo que, no privado, predo-
minam os horistas. Mas é nas IES 
não-universitárias — justamente o 

Tabela 1 - IES, matrículas e docentes – Estado de São Paulo, 1994-2007

1994 Pública % Privada %
IES 51 17,5 240 82,5

Matrículas 114.855 21,2 425.861 78,8

Docentes 14.518 34,8 27.143 65,2

2007 Pública % Privada %
IES 51 9,3 496 90,7

Matrículas 187.050 13,9 1.159.571 86,1

Docentes 16.846 22,2 58.903 77,8

Fonte: Inep

Tabela 2 - Evolução das IES e matrículas no setor privado – Estado de 
São Paulo, 1999-2007

Com fins lucrativos Sem fins lucrativos

Total/2007 ∆% 
1999-2007 Total/2007 ∆% 

1999-2007
IES 406 113,7 90 -29,7

Universidades 16 60,0 15 -25,0

Centros Universitários 29 141,7 15 114,3

Outras* 361 114,9 60 -40,6

   

Matrículas 841155 166,9 318416 4,9

Universidades 422951 177,6 179867 -15,4

Centros Universitários 136964 167,4 89943 215,0

Outras* 281240 152,2 48606 -22,1

Fonte: Inep
* Faculdades Integradas, Faculdades, Escolas e Institutos superiores, Centros de Educação 
Tecnológica e Faculdades de Tecnologia.
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setor que mais cresce no ES pau-
lista — que a diferença é gritante: 
em ambos os setores a tendência 
é de ampliação dos regimes de 
trabalho parcial e “por hora”, em 
detrimento do tempo integral, o 
que configura a opção por uma de-
terminada concepção de trabalho 
e de condições objetivas para sua 
execução.

“De cada cinco professores 

formados no país em 2007, 

pelo menos dois não tiveram, 

durante seu processo de 

formação, qualquer tipo de 

contato institucional com 

pesquisa. Formaram-se, além 

disso, com profissionais mal 

remunerados, trabalhando 

em condições precárias”

Em terceiro lugar, pela precariza-
ção da formação docente. Segundo 
os dados do Censo da Educação Su-
perior 2007, o perfil dos concluintes 
da grande área “Educação” (que 
inclui os cursos de pedagogia e de 
formação de professores) é bastan-
te revelador (Tabela 4).

Delineiam-se perfis distintos de 
formação no país. De um lado, o 
predomínio do setor privado, com 
61,6% dos concluintes (mais da 
metade destes em instituições com 
fins lucrativos); por outro lado, di-
videm-se em dois grandes grupos: 
58,1% de professores formados em 

IES universitárias e 41,9% forma-
dos em IES não-universitárias.

Com relação ao grupo das IES 
não-universitárias convém nos de-
termos um pouco mais. Nele é sig-
nificativa a presença do ensino par-
ticular (com fins lucrativos), com 
58,6% dos concluintes. Também é 
este grupo de instituições que se ca-
racteriza por não desenvolver ati-
vidades de pesquisa e empregar a 
maior quantidade de docentes de 
forma precária e em regime parciais 
de dedicação. Chama-nos a atenção, 
ainda, a questão da qualificação. O 
Censo 2007 indica que, nas universi-
dades públicas, 86,1% dos docentes 
possuem o título de doutor. Nas pri-
vadas, esse percentual atinge 23,3%. 

Nas IES não-universitárias, porém, 
o percentual não chega a 23,8% nas 
públicas e 14,7% nas privadas, don-
de se conclui que, de maneira geral, 
são essas instituições que contam 
com corpo docente menos titulado.

Isso significa que, de cada cinco 
professores formados no país em 
2007, pelo menos dois não tiveram, 
durante seu processo de formação, 
qualquer tipo de contato institu-
cional com pesquisa e, além disso, 
formaram-se com profissionais, em 
geral, menos titulados, mal remu-
nerados, trabalhando em condições 
precárias, em mais de uma institui-
ção de ensino etc. Isso tudo sem en-
trar no mérito de como funcionam 
as universidades privadas,5 notada-

Tabela 3 - Docentes em exercício no ES, por tipo de contratação 
– Estado de São Paulo, 2007

Universidades IES não-universitárias

Contrato Tempo 
Integral

Tempo 
Parcial Horista Total Tempo 

Integral
Tempo 
Parcial Horista Total

Públicas 80,6 15,4 4,0 100,0 22,2 19,0 58,8 100,0

Privadas 30,8 25,9 43,3 100,0 11,8 18,3 69,8 100,0

Fonte: Inep/Censo da Educação Superior 2007

Tabela 4 - Concluintes do ES presencial da Área Geral da Educação, 
por tipo de estabelecimento – Estado de São Paulo, 2007
Total 171806

Públicas  
Universidades públicas 33,9
IES públicas não-universitárias 4,5

Privadas  
IES não-universitárias particulares 24,5
IES não-universitárias sem fins lucrativos 12,8
Universidades privadas sem fins lucrativos 15,6
Universidades particulares 8,6

Fonte: Inep/Censo da Educação Superior 2007
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mente as particulares, nas quais há 
inúmeros indícios de precarização, 
de não-cumprimento das exigências 
legais e de uma série de práticas que 
fazem questionar o merecimento das 
prerrogativas que a lei lhes confere.

Em quarto lugar, pelo tratamen-
to tecnicista dispensado à ES na re-
forma paulista. No neoliberalismo, 
a educação é tratada como negócio 
privado e não mais como direito, 
que requer política social. Por isso, 
ao Estado cabe delegar atividades 
ao mercado, resguardando a si o 
papel de pretenso “controlador” 
e “fiscalizador”. No bojo desse 
processo, procura-se disseminar a 
idéia de que todos os problemas 
da sociedade podem ser resolvidos 
pela educação escolar, mote para 
a aceitação social de que o merca-
do é o mecanismo mais “eficiente” 
para organizar o ensino. Estimula-
se, com isso, não a criação de um 
padrão educacional coerente com 
as necessidades da população, mas 
sim a idéia de que as IES devem 
concorrer para atrair estudantes e 
recursos para seu funcionamento.

Seguindo essa lógica, forjam-se 
grandes grupos empresariais “edu-
cacionais”, transformados em verda-
deiros complexos econômicos, que 
têm no ensino apenas uma (e não a 
mais importante) de suas atividades. 
Somam-se a esse ensino: a produ-
ção e o fornecimento de materiais 
didáticos, o know-how de gestão, o 
mercado editorial, os serviços como 
consultorias educacionais, entre ou-
tros. Esses grandes grupos, oriundos 
da citada fusão de capitais do ES, 
têm atuação nacional e internacio-
nal, e potencializam os malefícios da 
privatização da educação, visto que 

tal atuação passa a estar atrelada ao 
capital financeiro, que obedece à ló-
gica da especulação, do ganho fácil 
e rápido das ações negociadas nas 
bolsas de valores e sujeitas às crises 
e oscilações dos mercados.

Nesta lógica de organização e fun-
cionamento, o ensino deixa de ser, 
inclusive, o alvo de tais instituições. 
Isso porque a expansão dos negócios 
da ES passa a ter como eixo central 
não só a incorporação de novos estu-
dantes, mas, sobretudo, a expansão 
da lucratividade de todo este comple-
xo de atividades. Este aspecto é im-
portante porque derruba dois mitos 
sobre o ensino privado no Brasil: de 
que as mensalidades dos estudan-
tes compõem a parte mais substan-
tiva das receitas das IES privadas e 
de que tais instituições,6 atuantes no 
“mercado educacional”, são econo-
micamente eficientes, funcionando 
sob os preceitos do livre-mercado e 
da concorrência capitalista.

“O ensino médio privado é 

‘produtor’ privilegiado de 

estudantes para o ES  público; 

a rede pública de educação 

básica tende a produzir 

estudantes para as redes 

privadas de ES. Em SP, a cada 

ano, 60% dos ingressantes 

das 3 universidades estaduais  

freqüentaram escolas 

particulares a vida toda”

No âmbito mais geral da rela-
ção Estado-educação, altera-se o 
padrão de financiamento do ensi-
no, bem como prevalece uma au-
sência de prioridade ao financia-
mento da pesquisa e da produção 
científica nacional. Neste sentido, 
a educação básica também perde 
com a privatização do ES. Isto 
porque quando a acumulação de 
capital e as relações mercantis 
são introduzidas como mecanis-
mos regulatórios do setor, toda 
a prioridade de financiamento e 
incentivo à produção científica 
passa a gravitar em torno daquilo 
que é mais interessante economi-
camente.

O caso das fundações privadas 
ditas “de apoio”, massivamen-
te presentes nas universidades 
públicas paulistas, é muito reve-
lador dessa tendência. Tais ins-
tituições passam a mediar parte 
dos recursos públicos e privados 
que ingressam nas universidades, 
dando-lhes um caráter privado. 
As atividades de pesquisa, parte 
do tripé fundamental que deve, 
por lei, caracterizar a universida-
de, tendem a deixar de lado pro-
blemas relacionados, por exem-
plo, com os ensinos fundamental 
e médio públicos, ao passo que 
concentram recursos e investi-
mentos em áreas de retorno mais 
imediato e lucrativo, como aque-
las que geram patentes indus-
triais e/ou resultam em produtos. 
Com isso, amplia-se também a 
distância entre os níveis de en-
sino, bem como perde-se impor-
tante instrumento de melhoria e 
beneficiamento da educação em 
geral, não só na formação de no-
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vos docentes, mas em toda com-
posição de trabalhadores que en-
volvem a área.

Em quinto lugar, por outra me-
dida recente que unifica todas as 
três principais tendências aqui 
apontadas (precarização da for-
mação e da qualidade do ensino 
em geral, das condições de traba-
lho e privatização/mercantiliza-
ção da educação): a expansão da 
ES por meio do ensino à distân-
cia (EàD). Se atentarmos para o 
fato de que o Plano de Desenvol-
vimento da Educação, apresenta-
do pelo governo federal em 2008, 
coloca o EàD como alternativa 
prioritária para a expansão do 
número de professores forma-
dos no país, veremos que a ame-
aça aberta à queda da qualidade 
da educação é significativa. Em 
São Paulo isso se agrava com a 
criação do projeto “Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo” 
(Univesp), que, a exemplo do go-
verno federal, também pretende 
criar canais para a expansão do 
ES público por meio do EàD.

Por fim, pela ausência de uma 
relação mais orgânica entre os 
níveis de ensino, o que contribui 
para a precarização da educa-
ção em geral. Há décadas, muitos 
educadores vêm propondo e em-
penhando esforços no sentido de 
criar uma relação mais coerente 
e orgânica nesses termos, ao que 
se denomina historicamente da 
criação de um sistema nacional 
de educação. A política de ex-
pansão do ES, no entanto, por 
variadas razões, tende a pereni-
zar essa ausência, em nada con-
tribuindo para a sua superação. 

Nesta lógica, os níveis básicos de 
ensino constituem-se, prioritaria-
mente, como níveis preparatórios 
para o ES, revelando assim uma 
fissura social que não se encontra 
no “nível teórico”, mas na pró-
pria realidade brasileira. Também 
em função disso, outro problema 
se apresenta: quanto mais se afu-
nila o corredor de entrada nas 
instituições, mais as escolas e os 
currículos dos níveis de ensino 
precedentes tendem a se adaptar 
ao que é solicitado nos vestibu-
lares (sobretudo das IES mais 
concorridas, as públicas). Nesse 
sentido, vimos como os cursinhos 
pré-vestibulares se transforma-
ram em grandes indústrias e in-
vadiram literalmente todo o cam-
po educacional. Hoje, produzem 
materiais, apostilas, softwares, 
consultorias, enfim, verdadeiros 
“pacotes educacionais” para todo 
o ensino, da educação básica ao 
ES.

A tendência apontada ante-
riormente se reproduz pela já co-
nhecida lógica invertida na qual 
o ensino médio privado funcio-
na como “produtor” privilegiado 
de estudantes para o ES públi-
co, quase que “monopolizando” 
certas áreas mais concorridas no 
acesso ao ensino público de quali-
dade, enquanto a rede pública de 
educação básica tende a produzir 
estudantes para as redes privadas 
de ES. Em São Paulo, as três uni-
versidades estaduais apresentam 
um padrão inequívoco na última 
década: em média, não menos do 
que 60% dos ingressantes, a cada 
ano, freqüentaram escolas parti-
culares a vida toda.7

“O caso recente das apostilas 

distribuídas pela Secretaria 

de Estado da Educação 

de São Paulo, com erros 

crassos e inadmissíveis, é 

apenas uma pequena mostra 

do que pode estar por vir 

e do tratamento que será 

dispensado à educação no 

futuro breve. Permitiremos 

que isto aconteça?”

Conclusões
A discussão aqui proposta ob-

jetivou mostrar que o processo de 
reforma do ES nas últimas duas 
décadas não obedece a uma mu-
dança restrita ao campo educacio-
nal. Portanto, suas causas e suas 
conseqüências não podem ser vis-
tas senão quando olhamos para o 
contexto em que ela se produziu e 
vem se produzindo até hoje. Tam-
pouco estamos falando de uma 
reforma acabada, mas que ainda 
está em pleno processo.

Em grande parte da literatu-
ra existente, as políticas governa-
mentais, anteriormente chamadas 
“sociais”, parecem corresponder a 
necessidades reais da população. 
Nada mais falso. São políticas que 
apelam a um ideal difundido de 
“cidadania”, ocultando, porém, as 
desigualdades reais. O foco deixa 
de estar nos direitos sociais para 
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Notas
1 	 A chamada grande imprensa muito colaborou para mistificar tais resultados, centrando toda a atenção dessa “avaliação” nos rankings de instituições de ensino.
2  	 Sobre isso, ver MINTO (2008).
3 	 Sobre isso, ver ADUNICAMP (2008).
4 	 Sobre isso ver SGUISSARDI (2008).
5  	 Segundo dados do INEP, organizados por GIOLO (2006), a média nacional de Universidades privadas que não cumprem as exigências legais quanto à contratação de docentes em 

tempo integral é de 75,6%. Na região sudeste, esse mesmo percentual atinge 80,4%. Entre as universidades públicas, o percentual é de 8,3%, no país, e 11,1%, na região sudeste. Nos 
Centros Universitários da região sudeste, todos privados, 42% não cumprem as exigências (no país, 41,3%).

6 	 Sobre isso, ver DAVIES (2002, p. 154).
7 	 Conforme consulta realizada aos questionários sócio-econômicos dos vestibulares da Fuvest, Comvest e Vunesp, que selecionam os ingressantes na USP, Unicamp e Unesp, respectiva-

mente.
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assumir a forma do assistencialis-
mo: não mais educação gratuita, 
universal e socialmente referen-
ciada, mas o predomínio das ver-
sões focalistas (Banco Mundial, 
Unesco, FMI etc.). Não mais o 
conjunto da população, mas seg-
mentos diversificados (negros, 
pobres etc.). Ao invés de buscar 
a criação de um amplo conjunto 
social qualificado, ensinos de qua-
lidade diferenciada: escola pobre, 
para os pobres. Não mais políticas 
de emprego, mas programas de 
bolsas (família e outros).

Esse deslocamento transforma 
o indivíduo em cidadão-consu-
midor adequado a um mercado 
mais e mais fragmentado e con-
trolado externamente. Essas po-
líticas visam criar “cidadãos para 
o mercado”. A idéia dessa vincu-
lação privilegia uma visão restrita 
e restritiva de autonomia, pois 
imputa ao indivíduo a responsa-

bilidade por todos os problemas 
sociais que enfrenta, sem que ja-
mais as condições estruturais e 
objetivas de sua vida sejam anun-
ciadas como problema. Cidadãos 
autônomos? Para quê? Cidadãos 
submetidos, sempre. A neutrali-
zação da capacidade criativa é o 
resultado dessa política.

A educação paulista apresen-
ta-se hoje como carro-chefe desse 
processo de fetichização individu-
al e de despolitização do coletivo. 
As políticas de financiamento e 
de “avaliação” também induzem 
a isto, na medida em que focali-
zam, de um lado, a unidade esco-
lar, solapando-a com exigências 
burocráticas, e, de outro lado, o 
indivíduo, responsabilizando-o 
por seu “fracasso”. Ao invés de 
qualidade, exige-se desempenho 
e resultados; ao invés de oferecer 
condições objetivas adequadas, 
sugere-se motivação; ao invés de 

melhorias reais, crescentes e pla-
nejadas, a melhoria dos índices. 
Que escola e que educação po-
dem resultar disso?

Quando uma política educa-
cional passa a ser orientada pe-
la lógica fria de índices, como o 
Idesp (baseado nas não menos 
problemáticas avaliações padroni-
zadas do Saresp e dos dados sobre 
evasão dos estudantes da educa-
ção básica em SP), e reguladas, 
no geral, pela lógica do capital, 
perdem-se todas as referências de 
qualidade historicamente postas. 
O caso recente dos cadernos didá-
ticos (apostilas) distribuídos pela 
Secretaria de Estado da Educação 
de São Paulo, com erros crassos e 
inadmissíveis, é apenas uma pe-
quena mostra do que pode estar 
por vir e do tratamento que será 
dispensado à educação no futu-
ro breve. Permitiremos que isto 
aconteça?


